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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL Nº 825/24 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza – SNUC, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 5.445, de 12 de maio de 2005, que promulga o Protocolo de 
Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, aberto a 
assinaturas na Cidade de Quioto, Japão, em 11 de dezembro de 1997, por ocasião da 
Terceira Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança de Clima; 
 
- Resolução CONAMA nº 371, de 5 de abril de 2006, que estabelece diretrizes aos 
órgãos para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de 
recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-
SNUC, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 
 
- Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 
Mudanças Climáticas – PEMC; 
 
- Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, 
incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima – PNMC, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA e dispõe sobre seu quadro de cargos 
de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CONFEMA, AO Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – FEMA, ao Conselho Consultivo da 
Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de 
Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos que especifica; 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança de 
Clima do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.802 de 18 de janeiro de 2018, que dá nova redação ao art. 50 
da Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos 
poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 
urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Portaria SVMA nº 6, de 24 de janeiro de 2007, que institui compensação das 
emissões de gases de efeito estufa – GEE e o manejo adequado dos resíduos 
gerados pelos eventos nos Parques Municipais; 
 
- Portaria SVMA nº 44, de 3 de junho de 2010, que disciplina critérios e procedimentos 
de compensação ambiental pelo manejo por corte, transplante ou qualquer outra 
intervenção ao meio ambiente no Município de São Paulo; revogada pela Portaria 
SVMA nº 58/13; revogada pela Portaria SVMA nº 130/13; 
 
- Resolução da CMSP nº 15, de 10 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a 
neutralização de emissão gerado pela Câmara Municipal de São Paulo; 
 
A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas 
disposições previstas no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
relativo ao apensamento. Os projetos são: 
 
- PL 317/15, que dispõe sobre a compensação das emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) pelos promotores de eventos realizados em área de domínio público do 
município.  
 
- PL 548/19, que institui o Programa de Redução e Compensação de emissão de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) na Frota Municipal de Veículos. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14933-de-05-de-junho-de-2009
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 03 de dezembro de 2024. 
 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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